
FIRTIM
GC.IEPXO r4urrcrpÂ! D€

colilinu R Áv^n calrDo
Preíeitura Municipal d€ FoÍtim/CE - Vila da Paz, Bloco D. no 40, Cenlío - FortimlcE

CNPJ: 35.050.756/000í'20- CEP: 62.815-000
Site: www.ío.tim.ce.gov.bí

CONTRATO N" 2TO8.OT/2026 - SMAF
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ADMTNISTBAÇÂO E FINANçAS, E A EMPRESA.5Í O.
JOSE JUAREZ SOARES FTLHO. *§ É

E',"li7lÇ§
A Prefeitura Municipal de Fortin, representada nest€ at pela Secretaria de Administração õ- / *:
e Finanças, inscrita no CNPJ ll" 35.050.?56,/0001-20, com sede na Vila da Paz, n'40 Bloco D' ;,iÉ;-
Centro, Fortim - Ceará, CEP: 62.815-00O. neste ato representada pelo Secretário de t

Administração e Finanças, o Sr. José Lima da Silva Júnior, nomeado pela Portaria n'
2025.O1-2O.OO512O25, de 20 de janeiro de 2025. doravânte denominado COIvIRÂTAIYIE, e a

empresa JOSE JUAREZ SOÀRES FILHO, inscrita no CNPJ sob o n." 11.737.814/0001-20. com

sede na Rua José Juarez, n" 34 - A Bairro Parque lracema, CEP n" 61.948.380, Maranguape -
CE, neste ato representada por seu sricio proprietário, o Sr. José Juarez Soares Filho, conforme
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentáda nos autos, tendo em vi§ta o que consta
no Processo no 0304.01/2025 - PMF/SRP e em observância às disposiçôes da [.ei n" 14.133, de 2021
e do Decreto Municipal n" 113d2023, de 27 de dezembro de 2023, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorente do Pregào Eletrônico n. 0304'0Ú2025 - PMF/SBP, Eediante as
cláusulas e condiç-oes a seguir enunciadas.

I. CL(USULA PBIMEIRÂ _ OBJETO
1.1.O objeto do presente insrruroent é a AQt 1SIÇÃO DE MATERIAL DE HIGIENE E
LIMPEZA, COPA E COZINIIA, DE FORMA PARCELADA CONFORME A NECESSIDA.DES DA
SECRETARIA DE ADMIMSTR,AÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE FORTIM _ CE, NAS

c.ondições estabelecidas no Termo de RefeÉncia.
1.2. Objeto da contratação - ANEXO I.
1.3. São anexos â este instrumento e vinculam esta contratação. independentemente de
trânscriçâo:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contrataçeo;
1.3.2. O Edital de Licitação;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
l-3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULÂ SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÀO
2.1. O prazo de vigência dâ contratação é até 31 (trinta e um) de Dezembro de 2026, contâdos da
assinaturâ do contrato. prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da l,ei n' 14.13312021.

3. CL{USULA TERCEIRA . MODELOS DE E)(ICUçÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestáo, assim como os prazos e condições de
mnclusão, entrega, obsewaçâo e recebimento defrnitivo constâm no Tetmo de Referência, anexo a
este Contrâto.

4. CLÁUSULAQUABTA.SUBCONTRATAÇÁO
4.1. Nâo será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA. PAGAMENTO
5.1. PREÇO

5.1.1. O valor totâl da contrâtaçâo é de B$ 5.406,25 (cinco mil quâtrocentos e seis reais e

vinte e cinco centavo§).
5.1.2. No valor acima estào incluídâs todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
ila execuçâo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tmbalhistâg,
previdenciários, fiscais e comerciais incidente§, taxa de administraçào, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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ó.1.3. O valor acima é merâmente estimativo, de forma que os pagamentos deüdos ao contratado
dependerão dos quantitâtivos de fornecimento e selviços efetivâmente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerâda dâtâ do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem bancária
para pagamênto.

5.2.3. Justificâmos a nâo adoção do Cartao de Pâgamento pre.,1sto no art. 75, § 4". da Lei n"
L4.133121, como meio preferencial pa.a pagamento, haja vista a ausência de regulamentação
municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelâs
institüçoes financeirâs legalmente estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do
recebimento da Nota FiscaUFatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recêbimento dâ notâ Íiscal ou fatura quândo o órgâo contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
5-3.3. No caso dê atraso pelo Contrâtante, os valores devidos ao contratâdo serão atualizados
úonetaúamente entre o termo 6nal do prazo de pagamento até a data de sua efetivâ realização,
mediante aplicaçào do índice IGPM de correçáo monetáúa.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGÂMENTO

5.4.1. A êmissão da Nota FiscayFatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contrataçáo, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quândo houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita â notâ fiscâl ou fâtura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente pâra proceder o pagamento deve venfrcar se a Nota Fiscal ou Fatura
âpresentada expressâ os elementos necessário§ e essenciâis do documento, tâis como:
a) O prazo de vaüdade;
b) A data da emissão:
c) Os dados do contrato e do órgâo contratante:
d) O período respectivo de execução do co[trato:
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destâque do valor de retenções tribut^árias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na âpreseÍtâção dâ Notâ FiscaVFatura, ou circunstância que impeça a
liquidaçào da despesâ, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado proüdencie as medidas
sâneadorâs. Nesta hipótese, o prâzo para pâgamento iniciar-se-á após a comprovaçào da
regularizaçáo da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
ã.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçáo da
regularidade fiscâI, constâtâd.a por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentaçào mencionadâ no ârt.68 dâ I,ei n" 14.133/2021.
5.4.6. Previamente à emissào de nota de empenho e â câdâ pâgâmento, a Administração deverá
realizar consulta aos sitios eletrônicos oficiais para: a) verifrcar a mânutençâo das condiçôes de
habilitação exigidas no edital; b) identifrcar possível razão que impeça a participação em licitação,
no âmbito do órgáo ou entidade, proibição de contrâtâr com o Poder Públieo, bem como ocomênciâs
impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situaçào de irregularidade do
contratâdo, será proúdenciada sua notifrcaçâo, por eserito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, âpresente sua defesa. O prazo poderá ser
pronog&do uma vez, por igual período, a critério do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contrâtânte
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela Íiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contrâtado, bem como quanto à existência de pagâmento â ser efetuado, parâ
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para galantir o recebimento de seus
créditos.
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5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratuâl nos autos do processo âdministrativo correspondente, assegurada ao contrâtado a
ampla defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados normâlmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, câso o contratado não regularize suâ situação junto aos

sítios eletrônicos ofrciais.
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retençào tributária preüsta na legislação aplicável.
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. no pâgamento serào
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12.O contratado regularmente optânte pelo Simples Nacional, nos teÍmos da I,ei
Complementar n' 123. de 2006. nâo sofrerá â rêtenção tributália quanto aos impostos e

contribúções abrangidos por aquele regime- No entânto, o pagamento frcará condicionado à
apresentaçào de comprovaçào, por meio de documento o{icial, de que faz jus ao tratamento
tributário fâvorecido preústo na referidâ l,ei Complêmeôtar.

6. CLÁUSULA SEXTA - BEAJUSTE

6.1- Os preços inicialmente contratâdos são fixos e irreâjustáveis no prazo de um âno contado da
datâ do orçamento estimâdo, em O6/0U2025.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contrâtado, os preços iniciais
serão reajustados, meüânte â aplicação, pelo Conttatante, do Indice Geral de Preços - Mercado
(IGP-M) exclusivamente pâra as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir
dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.
6-4. No caso de atrâso ou nâo divulgaçào do(s) índice (s) de reajustâmento, o Contratante pagârá
ao Contratado a impoúânciâ calculada pela última variação conhecida, liqüdando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6-5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizâdo(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reâjustâmento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma nâo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
úêr(em) â ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.?. Na ausência de previsào legal quanto ao indice substituto, âs partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reâiuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA. OBRIGAÇÔES DO CONTRÂTANTE

7.1. São obrigaçôes do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôês assumidas pelo Contratâdo, de acordo com o
contrâto e sêrrs ânêxos:
7.1.2. Receber o objeto no prazo e conüções estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificâr o Contrâtâdo, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçõês vêrifrcadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substitúdo, rcparado ou corrigido, no total ou em paite, às suâs
expensas;
7.1.4. Acoúpanhar e Írscalizar a execução do contrâto e o cumprimento das obrigações pelo
Contratâdo;
7.1.5. Efetuar o pâgâmento âo Contrâtâdo do valor correspondente âo fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;
7,1.6. Aplicar ao Contratado sançôes motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato;
7,1.7. Cientifrcar o órgào de representâção judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis
quando do descumpiimento de obrigações pelo Contratado;
7-1.8. Explicitamente emitir decisâo sobre todas as solicitaçôes e reclamaçôes relacionadas à
execução do presente Contrato, ressâlvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do âjuste.
7.1.8.1. Concluída a instruçào do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias
para decidir, admitida a prorrogação motivâdâ por igual peíodo.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantiâs quanto ao início de processo administrativo para
apuraÇão de descurnprimento de cláusulâs contratuais.
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7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior altetaçào do projeto pelo Contratante, no

caso do ârt. 93. §2", da Lei n' 14.133121.
7.2. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contrâtado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

FrLHoJiÉry _--

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTBATADO 
.1r\NlC/.,.

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigâções constanl,es deste Contrato, em seus anexos o§ "' ,,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita a§ 1
execução do objeto. observando. ainda. as obrigaçôes a seguir disposlas: ü I ,;, , l, à
8.1.1. Manl er preposto aceitó pela Administração no loca) da entrega ou da prestaçâo dos senriçosn*q gl l l f í
pu"u 

""p""""r,iá-là 
,ra execuçâo do contrato. ? /Ua8.1.l.'1. A indicação ou a manutençào do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgâo ou "--4-

entidade, desde que devidamente justificada. devendo a empresa desigrrar outro para o exercicio ett$alcn

da atividade.
8.1.2. Atender às determinâçôes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II);
8,1.3. Alocâr: os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislaçào de regência;
8.1.4. Reparar, corrigü, remover, reconstruir ou substituü, às suâs expensas, no total ou em parte,
no prazo fi:<ado pelo 6scal do contrato, os serviçodprodutos nos quâis se verúcarem úcios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos mâteriâis empregados;
8.1.5. Responsabilizâr-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essâ responsabilidade
a frscalização ou o acompanhamento da execuçáo contrâtual pelo Contratante, que ficará
autorizado â descontar dos pagamentos devidos ou da gârântia, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofiidos;
8.1.6. Não contrâtâr, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou
Gestor do contrato, nos termos do ârtigo 48, parágrafo único, da Lei n" 14.133, de 2021;
8.1.7. Quando não for possível a verifrcaçào da regularidade junto aos sitios eletrônicos ofrciais. a
empresa contrâtâdâ deverá entregar ao setor responsável pela frscalizaçào do contrato, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relâtivâ âos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniâo; 3) cêrtidôes que comprovem â
regularidade perante a I'azenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regulaúdade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;
8.1.8. Responsabilizâr-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstâs em Acordo, Convenção,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato. por todas
as obrigações trabalhistâs, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstâs em legislaçào
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabüdade ao Contratante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
ânormâl ou acidente que se veri6que.
8.1.10. Prestâr todo esclarecimento ou informação solicitada pelo ContÍâtante ou por seus
prepostos, gârantindo-lhes o âcesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.
8.1.11. Pâralisâr, por determinâção do Contratânte, qualquer atiüdade que não esteja sendo
executâdâ de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.
8.1-12. Promover a guardâ, mânutenção e ügi1ância de materiais, feramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante â vigênciâ do contrat .

8.1.13. Conduzir os trabâlhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as tleterminações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nâs melhores condições de segurançâ, higiene e disciplina.
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8.1.14. Submeter previamente, pot escrito, ao Contrâtante, para análise e aprovâçào, quaisquer
mudanças nos mótodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabâlho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quâtorze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do
menor de tlezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificaçào, na
contratação düeta;
8.1.17. Cumprü, durante todo o período de execuçâo do contrato, a reservâ de cargos prevista em
lei para pessoa com deEciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprentliz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrâto, com a indicaçào dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116.
parágrafo único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrâto;
8.1-20. Arcar com o ônus demúente de eventuâl equívoco no dimensionamento dos quântitativos
de sua proposta, inclusive quânto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, câso o preústo inicialmente em sua proposta nâo seja sâtisfatódo para
o atendimento do objeto da contrâtaçâo, exceto quando omrrer algum dos eventos arrolados no
àrt- 124.11, d. dâ Lei n" 14.133, de 2021.
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contrâtânte;

9. CLÁUSULA NONA. OBRIGÂÇÓES PERTINENTES ÀLGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 dê âgosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenhâm acesso em razão do certame ou do contrato administrâtivo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaçâo da pioposta no procedimento de
contrâtâção, independentemente de declaração ou de aceitâção expressâ.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as frnalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em l,ei.
9..1 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperaçâo firmados ou que venham a ser celebrâdos pelo Contrâtado.
9.5 Terminâdo o trâtamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratâdo
eliminálos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guardâ de documentâção para fins de comprovação do cumprimento de obrigâçôes
Iegais ou.contrâtuâis e somente enquanto não prescritas essas obrigaçoes-
9.6 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontrâtados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integlâlmente responsável por gârântir sua
observância.
9-8 O Contratante poderá reâlizâr diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9 O Contratado deverá prestâr, no prâzo fixado pelo Contrâtante, prorrogável
justificâdamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quânto a eventual descarte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a partü de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manlidos em ambiente ürtual
controlado. corn registro indiúdual rastreável de tratamentos realizados OGPD, art. 37), com
câda acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilizaçáo, em caso de
eventuais omissôes. desvios ou abusos.
9.10.1 Os referidos barcos de dados devem ser desenvolvidos em formâto interoperável, a frm de
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garantir â reutilizâção desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD
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g.11 o contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoâis, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendaçôe§, eütadas na forma da LGPD.

ílZ Os contrâtos e convênios de que trata o § 1'do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados

à autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não hâverá exigência de gamntia contratual da execução

1I. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIBA

ADMINISTRATIVAS

INFRAÇÕES E SANÇOES

11.1. Comete infrâção administrativa, nos termos dâ Lei no 14-133, de 2021, o Contrâtado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuçào parcial do contrâto que cause grave dano à Administraçâo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao inter:esse coletivo;
c) Der câusa à inexecução total do contrâto;
d) Deixâr de entregât a documentação exigida pala o certame;
e) Não manter a proposta. sâlvo em decorrência de fâto superveniente devidâmente
justúcado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratâÇão.
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardameoto da execuçâo ou da entrega do objeto da contratâção sem motivo
justificado;
h) Apresentar deelaraçáo ou doeumentaçâo falsa exigida pala o certame ou prestar
declaração falsa durante o pregão elettônica ou execução do contrato;
i) Fraudar a contiataqão ou pr.âticâr ato fraudulento na execução do contrâto;
j) Comportar-se ile modo inidôneo ou cometer frauale de qualquer natufeza;
k) Praticar atos ilicitos com ústâs a frustrâr os objetivos dâ contratação;
l) Praticar âto lesivo previsto no ârt. 5" da Lei n'12.846, de 1" de âgosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descútas as seguintes
sânçôes:
i) Adveúência. quando o Contratado der causa à inexecução parciâl do contrâto, sempre
que não se justúcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei);
ii) ImpediríeÍto de licitar e conttatar, quando prâticâdas as condutas descritas nas

alíneas b, c, d, e, fe g do subitem acima deste Contrâto, sempre que nào se justficar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156. §4, da lei);
iii) DeclârâÇÀo de inidoneidade para licitar e coutratar, quando platicadas as eondutas
descritas nas alineas h. i, j, k e t do subitem acimâ deste Contrato, bem como nas alineas b' c, d.

e, f e g. que justifrquem a imposição de penalidade mais grave (ârt. 156, §5", da Lei)
iv) Multa:
(1) Moratoria de 1,0% (um por cento) por dia de atrâso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dias) üas;
(2'l Moratoria de 2% (dois por cento) por dia de atrâso injustifrcado sobre o valor totâl do

contrâto, até o máximo de 10% (dez por cento) pela iaobservância do prazo fixado para
âpresentação, suplementação ou reposiçào dâ garantia.
(a) O atraso superior â 30 (trinta) dias âutoriza a Administração â promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) Compensâtóriâ de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;
11.3. A aplicação das sânçôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçào
de reparação integral do dano causado à Contrâtante (art. 156, §9)
11.4. Todas âs sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multâ (art. 156, §71.
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultadâ â defesa do interessâdo no prazo de 15 (quinze)

üas úteis, contado dâ data de sua intimação (a-rt. 157)
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11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores âo valor do pagamento
eventualmêntê devido pelo Contrâtânte âo Contratado. além da petda desse valor, a diferença
será descontadâ da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
âdministrativâmente no prâzo máximo de 3O (tinta) dias, a cootar da datá do recebimento da
comunicação enüada pela autoridade competente.
11.5.A aplicação das sançôes realizar'se-á em processo administrativo que asseglre o
contrâditlrio e a âmpla defesa ao Contratâdo, observando-se o procedimento preústo no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para âs penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de ínidoneidade para licitâr ou contratar.
11.6. Na aplicaçào das sanções serâo considerâdos (art. 156, §1):
a) A natureza e a gravidade da iofraçâo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou aienuântes;
d) Os danos que dela provierem para o Contiatant€;
e) A implantâção ou o âpeúeiçoamento de progrâma de integt-idâde, conforme normas e
orientaçôes dos órgãos de contÍole.
11.7. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lêi n" 14.133, de 2021, ou eú outras leis
de licitaçôes e contrâtos da Administração Públicâ que também sejam tipificados como atos lesivos
na l,ei n' 12.846, de 2013. serào apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos âutos,
observados o rito procedimentâl e âutoridade competente definidos na referida l,ei (art- 159)
11.8. A personalidade jurídica do Contratádo poderá ser des.únsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste
Contrato ou parâ provocâr confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efei.tos das sançôes
aplicadas à pessoa juídica serão estendidos aos seus âdministradores e sócios com poderes de
administraçâo, à pessoâ jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contlatado, obseivados, em todos os casos, o contrailitorio,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juúdica préüa (art. 160)
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçào
dâ sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. para
fins de pubücidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), institúdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161)
11.10- As sanções de impedimento de licitâr e contrâta-r e declaração de inidoneidade para licitar
ou contlatar são passíveis de reabilitaçâo nâ forma do art. 163 da L€i n" 14.133/21.

72. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DA ExTINçÂo CoNTRATUAL

12.1. O contrato se êxtingue quando vencido o pram nele estipulado, independentemente de terem
sido curnpridas ou não as obrigações de ambas âs pârtes contraentes.
12.1.1. O contrato pode ser eÍtinto antes do prazo nele 6xado, sem ônus para o Contratante.
quando esta não dispuser de créditos orçâmentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrÂto nào mais lhe oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na púúma data de aniversário do contrato, desde que
hajâ a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia-
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contrâtuâl ocorrerá a1ús 2 (dois) meses
da data da comunicaçào.
12.2. O contrato pode ser extinto ântes de cumpridas as obrigações nele estipulâdas, ou ântês do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hiútese, aplicam-se também os aÉigos 138 e 139 da mesúa I-€i.
12.2.1. A alterâçáo social ou modificação da finalidade ou ds estrutura da empresa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa juúdicâ contratada, deverá ser formalizado
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termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3- O termo de reseisâo, sempre que possível, será precedido:
12.3-1- Balanço dos eventos contratuâis já cumpridos ou parcialmênte cumpridos;
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12.3.2. Relaçào dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;
12.3.3. Indenizações e multas.

r3. CLÁUSULA DÉCIMA TEBCETRA _ DOTAçÀO ORçAMENTÁBIÁ

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação corrêrão à conta de lecursos especificos - 6'ÜNlC4.-
consignados no Orçamento Ceral da Uniâo deste exercício. Dâ dotaçào abaixo discriminada: S" 

-1

I. Gestão/Ijnidade: S- 
Ón

II. Fonte de Recursos: P] ., . /,3J1 §
IIL Programa de Trabalho: ?---eí_§
fv. Elemento de Despesa: elr{D'c'

13.2. A dotação relativa aos exerúícios finaDceüos subsequentes será ildicada após aprovação da

Lei O!çament{Ária respêctiva e liberação dos cÉditos correspondentes, mediante apostilament!.
Na dotaçâo: 2501.04.122.0ú2.2.066 - Gerenciament! e Manutenção das Ativ. da Secr.de
Administração e Finanças, elemento de despesas n" 33.90.30.0O - Material de Consumo.

1,1. cLÁusuLA DÉCIMA QUABTÂ - DOS CÂSOS OMISSOS

14.1. Os câsos omissos serão decididos pelo CONIRATANIE, segundo as dispoaiçôes contidâs na
Lei n" 14.133, de 2027 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiçôes contidas na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratoa.

15. CIIIUSULA DÉCIMA QUINTA _ ALTERAçÕES

15.1. Eveltuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela discipüna dos arts. 124 e seglintes da [.€i
n" 14.133, de 2021.
1ô.2. O CONIRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se ftzerem necessários, âté o limite de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderáo exceder
o limite de 25olo (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrâto.
15.4. Begistros que nâo carâcterizâm altêração do contrato podem ser realüados por simples
apostila, dispensada a celebrâção de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

I6. CI/IUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbüá à CONIRATANTE providenciar a publicação deste üstrumento nos termos e

condiçõês previstas nâ L€i n" 14.133/21.

17. CLÁUSUIÁ DÉCIMA SÉTIMA _ FORO

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Foúim para dirimir os litígios que decorrerem da execuçào
destc Termo de Contrato que nào possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1" da
Lei n' r4.I33Y2I.
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FORTIM/CE. 2l de agosto de 2026.

CONTRATANTE

E FINANÇAS
Sr. José Lima da Silva Júnior
Secretário de Administração e Finanças

JOSE
JUARÉZ

CoNIRATADA: SOARES
FILHO:1í737
8140001m

JOSE JUAREZ SOARES FILHO
CNPJÂ{F sob o n" 11.737.814/0001-20
José Juarez Soares Filho
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RELÁçÃO DE ITENS DO CONTRAÍO POR DOTAçÃO

-) (n

Processo de n": 0304.01-25-PitF

ilodalidade : Pregão

contrato : 20260564

credor : losE luaREz soaREs FrLHo - ilÊ

$r,staJ 2§'-#s

Descri çãolespê.i f i caçóes Quantidãde valor unitário valor tota]

000236

000309

o274aO

^13444
\/a 53 5

046634

080218

102068

COPO DESCÀRÍAVEL sOüL

coPo DEscr 15oML c/100

SOAINA PLASÍICÀ PICOTAOA zKG

FOSFORO PCr C/10 C(s

PAPEL FILME ROLO 15 I.lETROs

PAPEL TOALHA PCTI02 ROLOS

SACO PLÂsTICO P/LIXO,CAP. 30 LITROS

20,00
25,00
7S,00

5, O0

t,00
3,00

50, oo

235, O0

Total . ..

3, O0

3,42
4,50

25,00

4,00
27 ,O0

7,00

8,00

60,00

85,50
137,50

125,00

20,00

81,00
350,00

1. 880,00

2.919,00

Êxercicio de 2o26t 2s.oL - 2.066 - 3.3.90.30.22

Item Descri çãolespeci fi caçÕes euantidade vã'lor unitário va]or totâl

000081

000104

000308

000416

02219E

025814

031570

034527

057S10
ô57521

\.r0866
102048

124794

724337

135629

135610

135634

135616

VASSOURA OE PALHA

VASSOURÀ DE TIYLON

VASSOURÂ OE PELO

PÂ'IO DE CHÁO.

ESPON]A OUPLA FACE.

saco PLAsrrco P/Lrxo 100LTs

AALOE PLÂSÍICO 20 LTs

ESPON]À DE LA OE AçO PCÍ C/08 UNO

PANO FLANELA 40 X 60

ESCOVA SÁNIÍARIÂ PIÂsTICA

R@O PLASTICO DUPLO 40 Ci' C/ CABO DE AOEIRA

ÀVENTÂL ADULÍO MED.31OI X 44C"

paNo MULTr-llso 60xl3o4 rcr.c/5 uNro,

PAPEL HrGrÊNrco RoLo c/ 04 uNrD

BÀLDE DE PLÁsÍICO lOL COII ARO

cEsro P/Lrxo TELADo PLÁsTrco 1oL

VASSOUÍIÂ DE PIAçAVÀ 4OCM

SACO PLÁSÍICO PARA LIXO,€ÂP.60 LÍ

20,00
5,00
5,00

30,00
15,00
35,00

5, O0

15,00
12,00

6,00
6,00
7,00

12,00

65,00
5,00

6,00
2,00

35,O0

Íotal . ..

2,00
9,00
8,00
4,00
2,00

25,00

12,00
3,00
l, s0

5,00

9,00
15,00

5,00

4,45

4,00

5,00
11,00
16,00

40,00
45,00
40,00

120,00

30,o0
875,00

60,00
45,00
42,00

30,00

54,O0

105,00

60,00

289,25

20,00

30,00

22,OO

560,00

2-467,25

5.406,2STotal ceral

Exercício de 2026: 25.01 - 2-066 - 1.1.90.10.21


